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Prisão de Vorcaro 
e novas revelações 
do caso Master 
assombram Brasília

A nova fase da Operação Compliance Zero, deflagrada, ontem, 
pela Polícia Federal, assombra os caciques do Centrão com os 
quais mantinha forte relações, porque ampliou muito o alcance 
político e institucional das investigações sobre a fraude envolven-
do o Banco Master. Foram presos o banqueiro Daniel Vorcaro; seu 
cunhado, o empresário Fabiano Zettel; Luiz Phillipi Mourão, o “Si-
cário”, que estaria conduzindo monitoramento de adversários de 
Vorcaro, e o policial federal Marilson Roseno da Silva.

Segundo a Polícia Federal, o banqueiro teria encomendado ao 
Sicário a simulação de um assalto para intimidar o jornalista Lau-
ro Jardim, colunista do jornal O Globo, que teria os dentes quebra-
dos, mas o atentado não se consumou. O presidente da Associa-
ção Brasileira de Imprensa, Octávio Costa, repudiou as ameaças 
e reiterou o papel da imprensa na cobertura do caso.

A operação atingiu diretamente o Banco Central ao impor me-
didas cautelares contra dois de seus servidores de carreira: Paulo 
Sérgio Neves de Souza, ex-diretor de Fiscalização da autarquia, e 
Belline Santana, ex-chefe do Departamento de Supervisão Bancá-
ria. Ambos foram afastados de suas funções, proibidos de acessar 
as dependências do BC e obrigados a usar tornozeleira eletrôni-
ca por determinação do ministro André Mendonça, relator do in-
quérito no Supremo Tribunal Federal (STF).

A decisão que autorizou a operação, do ministro André Men-
donça, cita a formação de uma organização criminosa, danos bi-
lionários e a possível prática dos crimes de ameaça, corrupção, la-
vagem de dinheiro e invasão de dispositivos informáticos. Vorca-
ro já havia sido preso em novembro do ano passado, na primeira 
fase da operação, mas foi solto na sequência. Desde então, o em-
presário passou a usar tornozeleira eletrônica. A defesa de Vorca-
ro nega as alegações atribuídas ao banqueiro, que “sempre esteve 
à disposição das autoridades, colaborando de forma transparente 
com as investigações desde o início, e jamais tentou obstruir o tra-
balho das autoridades ou da Justiça”.

Segundo a Polícia Federal, os dois servidores teriam atuado co-
mo consultores informais do controlador do Banco Master, forne-
cendo orientações estratégicas sobre processos administrativos 
conduzidos pelo próprio Banco Central. De acordo com a deci-
são judicial que autorizou a operação, Paulo Sérgio Souza e Bel-
line Santana compartilhavam informações internas, discutiam a 
situação regulatória do banco e sugeriam argumentos a serem uti-
lizados em reuniões com dirigentes da autoridade monetária. Em 
troca desses serviços, teriam recebido pagamentos indevidos in-
termediados por terceiros.

Infiltração no BC
Souza revisava documentos elaborados pelo Banco Master an-

tes de serem encaminhados ao próprio órgão regulador. Relatórios 
técnicos, ofícios e manifestações institucionais teriam sido anali-
sados e ajustados com sua participação. Em alguns episódios, te-
ria antecipado ao banqueiro questionamentos que poderiam sur-
gir em reuniões com autoridades do Banco Central. Souza alertou 
Vorcaro sobre movimentações financeiras identificadas pelos sis-
temas de monitoramento do BC, o que permitiu que adotasse me-
didas para reduzir riscos de questionamentos.

Belline Santana aparece na investigação como interlocutor fre-
quente do banqueiro em temas relacionados à supervisão bancá-
ria. Segundo o despacho do ministro Mendonça, ele prestava con-
sultoria estratégica ao controlador do Banco Master, discutia cená-
rios regulatórios, avaliava  documentos e participava de decisões 
relacionadas à atuação do banco perante o órgão supervisor. Em 
algumas ocasiões, solicitou que determinados assuntos fossem 
tratados por telefone, evitando registros escritos das conversas.

Mensagens identificadas pela Polícia Federal reforçam a sus-
peita de pagamento pelos serviços prestados. Em um diálogo de 
aplicativo, Fabiano Zettel pergunta a Daniel Vorcaro sobre o pa-
gamento relacionado a Belline. Em outra mensagem, insiste: “Bel-
line cobrando. Paga?”. O banqueiro responde: “Claro”. Para os in-
vestigadores, a troca de mensagens indica que havia remuneração 
vinculada à atuação do servidor em benefício do banco. Belline é 
considerado um dos especialistas mais experientes do órgão em 
fiscalização bancária. Técnico de carreira, Paulo Sérgio Souza che-
gou ao cargo de diretor de Fiscalização em 2017.

O Banco Central, em nota oficial, informou que detectou sinais 
de percepção de vantagens indevidas durante uma revisão interna 
dos processos relacionados ao Banco Master. Diante dos indícios, 
os dois servidores foram afastados de suas funções e tiveram aces-
so aos sistemas da autarquia suspenso, enquanto a Polícia Federal 
foi comunicada. O caso Master já estressou a relação entre o siste-
ma financeiro, o governo e o Supremo Tribunal Federal, diante da 
magnitude das suspeitas de fraude e das disputas sobre o acesso 
a informações sigilosas da investigação. A inclusão de dois servi-
dores da própria autoridade monetária no inquérito amplia o al-
cance institucional do problema.

O envolvimento dos dois funcionários cria grande constrangi-
mento e abala a credibilidade do Banco Central. Porém, segundo es-
pecialistas, não coloca em xeque o sistema financeiro. Nos bastido-
res de Brasília, a grande preocupação mesmo é uma eventual dela-
ção premiada de Vorcaro, diante das evidências de seu envolvimen-
to com políticos e ministros do STF. O banqueiro foi transferido da 
Polícia Federal para o Centro de Detenção Provisória de Guarulhos 
(CDPG), um presídio comum. Dificilmente terá a prisão relaxada.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

N o mesmo dia em que de-
terminou a prisão do do-
no do Banco Master, Da-
niel Vorcaro, o ministro 

André Mendonça, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), também or-
denou o afastamento de dois ser-
vidores do Banco Central suspei-
tos de favorecer a instituição. De 
acordo com as investigações, o 
ex-diretor de Fiscalização do BC 
Paulo Sergio de Souza e o ex-che-
fe do Departamento de Supervi-
são Bancária (Desup) da autorida-
de monetária Bellini Santana atua-
ram como “funcionários” de Vor-
caro em questões relativas à auto-
ridade monetária.

Ambos os servidores são inves-
tigados por suspeita de atuação ir-
regular na fiscalização do Master 
antes da liquidação extrajudicial 
da instituição, decretada em no-
vembro do ano passado, após o 
agravamento da crise financeira do 
banco. Na decisão, Mendonça afir-
ma que os dois ex-integrantes do 
BC atuavam como uma espécie de 
“consultores privados” de Daniel 
Vorcaro em assuntos relacionados 
à autoridade monetária e recebiam 
vantagens indevidas.

Conforme ressaltou o próprio 
Banco Central, em nota, a autarquia 
identificou indícios de que ambos 
os servidores afastados teriam rece-
bido vantagens indevidas e que isso 
teria sido percebido durante revisão 
interna dos processos de fiscaliza-
ção e liquidação do Master. 

“De imediato, o Banco Cen-
tral afastou cautelarmente os 
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PF: servidores do BC 
atuavam para Vorcaro 
Dois funcionários do Banco Central são afastados por ordem do ministro 
Mendonça, que os classificou de empregados/consultores do dono do Master 

A prisão preventiva do ban-
queiro Daniel Vorcaro, dono do 
Banco Master, provocou reação 
imediata de parlamentares que 
comandam investigações no 
Congresso. Relatores da CPMI 
do INSS e da CPI do Crime Orga-
nizado afirmaram, ontem, que a 
ação da Polícia Federal confirma 
a gravidade das suspeitas e refor-
ça a necessidade de aprofunda-
mento das apurações.

A medida ocorreu na tercei-
ra fase da Operação Complian-
ce Zero, deflagrada pela Polí-
cia Federal, que também resul-
tou na prisão de Fabiano Zettel, 
cunhado de Vorcaro. As diligên-
cias apuram suspeitas de amea-
ças, articulação de ações violen-
tas e possível corrupção de agen-
tes públicos ligados ao caso.

Relator da CPMI do INSS, o de-
putado Alfredo Gaspar (União-
-AL) afirmou que a prisão 

demonstra que o investigado já 
deveria estar detido. Conforme 
destacou, mesmo monitorado por 
tornozeleira eletrônica, Vorcaro 
teria continuado a intimidar de-
safetos e determinado agressões, 
inclusive contra jornalistas. “Essa 
prisão reforça que ninguém está 
acima da lei”, declarou.

Gaspar também criticou o que 
classificou como tratamento desi-
gual na Justiça. Para o parlamen-
tar, o país não pode admitir “uma 
lei flexível para banqueiros e im-
placável para o cidadão comum”. A 
CPMI do INSS havia aprovado, na 
semana passada, pedidos de que-
bra de sigilo de Vorcaro e do Ban-
co Master, abrangendo o período 
de 2015 a 2025.

No Senado, o relator da CPI do 
Crime Organizado, Alessandro 
Vieira (MDB-SE), afirmou que os 
fatos recentes evidenciam “atua-
ção típica de crime organizado de 

Prisões reforçam 
ofensiva das CPIs 

Vieira disse que apuração mostra “atuação típica de crime organizado”

Jefferson Rudy/Agência Senado

Caio Gomez

Mendonça destaca o papel de funcionários do BC a serviço de Vorcaro

referidos servidores do exercí-
cio de seus cargos e do acesso às 
dependências da instituição e a 
seus sistemas, instaurou proce-
dimentos correcionais para apu-
ração dos fatos e comunicou os 
indícios de prática de crimes à 
Polícia Federal”, informou o BC.

A autoridade monetária já havia 
afastado administrativamente Bel-
lini e Sousa no início de 2026. Com 
a nova fase da operação, a PF busca 
esclarecer os indícios de corrupção 
e favorecimento indevido. “Esclare-
ce o Banco Central que, observado 
o devido processo legal e o direito 
à ampla defesa, as condutas infra-
cionais identificadas receberão a 
devida resposta sancionatória, de 
acordo com a lei”, completa o banco.

A medida adotada por 

Mendonça é de caráter cautelar 
e foi determinada pela Justiça no 
âmbito da terceira fase da Ope-
ração Compliance Zero. Na mes-
ma decisão, o magistrado aponta 
a existência de um grupo, em apli-
cativo de mensagens, dos investi-
gados e cita, entre as vantagens in-
devidas, uma viagem à Disney rea-
lizada por Sousa, cujo serviço de 
guia teria sido pago por Vorcaro. A 
informação tem como base inves-
tigações da própria Polícia Federal.

Segundo a decisão, há registros 
de diversas comunicações entre 
Vorcaro e Sousa nas quais o ban-
queiro “solicitava orientações es-
tratégicas sobre a condução de re-
uniões institucionais, a elabora-
ção de documentos e a aborda-
gem de temas sensíveis perante 

autoridades regulatórias”. A inves-
tigação também aponta que o an-
tigo chefe do Departamento de Su-
pervisão Bancária prestava orien-
tações semelhantes ao banqueiro. 

Também conforme Mendonça, 
o ex-diretor chegou a enviar orien-
tações a Vorcaro sobre “como deve 
se comportar em reuniões”. “Mesmo 
sendo servidor do Bacen, Paulo Sér-
gio torna-se uma espécie de empre-
gado/consultor de Vorcaro para as-
suntos de interesse exclusivamente 
privado deste último. E há inúme-
ras mensagens transcritas nos autos 
entre Vorcaro e Paulo Sérgio nesse 
mesmo sentido”, escreve o ministro.

O ex-diretor de Fiscalização da 
autoridade monetária também 
teria analisado documentos para 
Vorcaro. “Há reprodução de men-
sagem enviada por Daniel Vor-
caro a Paulo Sérgio, pedindo ao 
servidor que analise uma minuta 
de ofício que seria enviada pelo 
Banco Master ao próprio Departa-
mento do Bacen em que este últi-
mo exercia a função de Chefe Ad-
junto. Em seguida, Paulo Sérgio 
responde a mensagem com várias 
sugestões de alteração no referido 
documento”, ressaltou Mendonça.

Além disso, o documento men-
ciona a simulação de um contra-
to de consultoria com a empre-
sa Varajo Consultoria Empresarial 
para justificar os repasses a Belli-
ni. A investigação também aponta 
que o antigo chefe do Departamen-
to de Supervisão Bancária presta-
va orientações semelhantes ao ex-
-banqueiro. À época dos fatos, a 
autoridade monetária era presidi-
da por Roberto Campos Neto.

altíssima periculosidade”. Segundo 
ele, as informações divulgadas até 
o momento indicam coordenação 
de ações violentas e tentativas de 
cooptação de agentes públicos, o 
que pode ampliar o escopo da in-
vestigação parlamentar.

Vieira também mencionou de-
cisão do ministro Gilmar Mendes, 
do Supremo Tribunal Federal, que 

anulou a quebra de sigilos da em-
presa Maridt Participações, deter-
minada pela CPI. A empresa per-
tence ao ministro Dias Toffoli e fa-
miliares. Para o senador, os des-
dobramentos do caso reforçam a 
necessidade de atuação firme das 
comissões parlamentares na apu-
ração das conexões envolvendo o 
Banco Master. (AB)

O ministro André Mendonça, do 
STF, criticou a Procuradoria-Geral 
da República (PGR), que se colo-
cou contra a prisão de Daniel Vor-
caro. Em um dos trechos da deci-
são que embasou a detenção, o ma-
gistrado afirmou “lamentar” que o 
órgão tenha declarado não identifi-
car risco iminente no caso.

Antes de medidas cautelares 
dessa natureza, é procedimento 
usual que o relator abra prazo pa-
ra manifestação da PGR. Em 27 de 
fevereiro, Mendonça fixou 72 ho-
ras para que a PGR se posicionasse, 
ressaltando a urgência do caso. O 
prazo, contudo, não foi cumprido. 
No dia seguinte ao vencimento, a 
PGR alegou que o tempo estipula-
do era de “impossível atendimen-
to”, diante da complexidade dos fa-
tos e do número de investigados.

O órgão sustentou que não 
vislumbrava “perigo iminente, 

imediato” que justificasse a análi-
se em prazo reduzido. O pedido pa-
ra ampliação do período de mani-
festação foi indeferido pelo minis-
tro, que adotou tom crítico ao re-
bater os argumentos apresentados.

Mendonça deu um duro reca-
do à PGR e afirmou que a urgên-
cia decorre do “perigo iminente a 
bens jurídicos da mais elevada re-
levância” e declarou ser motivo de 
preocupação o entendimento da 

Procuradoria de que não haveria 
risco imediato. Para o magistrado, 
o conjunto probatório reunido pe-
la PF revela a necessidade de pron-
ta atuação do Judiciário para evi-
tar danos.

O relator também mencionou 
indícios de acesso indevido a sis-
temas sigilosos da própria PF, do 
Ministério Público Federal e até 
de organismos internacionais, co-
mo a Interpol. Na avaliação dele, 

a ausência de medidas imediatas 
poderia comprometer a integrida-
de física e moral de cidadãos, jor-
nalistas e até autoridades públicas 
que figurariam como possíveis al-
vos do grupo investigado. 

Em um trecho mais direto, Men-
donça diz lamentar a postura da 
PGR diante de “robusto quadro 
fático-probatório” e que a demora 
revela-se “extremamente perigosa 
para a sociedade”.

“Portanto, se as medidas reque-
ridas pela Polícia Federal não fo-
rem acolhidas, em caráter de ur-
gência, pode-se colocar em risco 
a segurança e a própria vida de 
pessoas que se tornaram vítimas 
dos ilícitos apontados nestes au-
tos, bem como dificultar, sobre-
maneira, a recuperação de ativos 
bilionários que foram desviados 
dos cofres públicos e de particula-
res atingidos pelos variados crimes 
contra o sistema financeiro nacio-
nal apurados nestes autos”, escre-
veu o magistrado.

Mendonça critica postura da PGR
» LUANA PATRIOLINO
» ALÍCIA BERNARDES

Em um trecho da decisão, Mendonça dá bronca na PGR


